
EE o 

@ - 

MUNICIPAL DE 4 

ANEXOI 
TERMO DE REFERENCIA 

(em anexo) 

Rua Ilidio Sampaio, 2131, Centro, Ic6, Ceara, CEP 63.430-000 

CNPJ n.° 07.669.682/0001-79 — Telefone: (88) 3561-1508



GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ 

SECRETARIA DA SAÚDE 

Rua Ilídio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Ic6\CE 

CNPJ:07.669.682/0001-79-TEL:(88)3561-1508 

TERMO DE REFERENCIA 

1- CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

1.1.1 Contratagdo de servigos para manutencdo preventiva e corretiva, incluindo reposicao de pecas de 

até 70% dos equipamentos médicos e odontolégicos das Unidades Basicas de Saúde, vinculados à 

Secretaria de Saúde do Municipio de Icó-CE. 

1.1.2 As secretarias envolvidas incluem a Secretaria da Saúde. 

1.2 Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida e quantidades a serem licitadas. 

1.2.1 Os equipamentos médico-odontolégicos objeto desta contratagdo serdo detalhadamente 

discriminados em ANEXO. 

VALOR 
UNITARIO 
(RS) 

ESPECIFICAGOES DOS 
PRODUTOS/SERVIÇOS 

VALOR 
TOTAL (R$) METODOLOGIA ITEM | QUANT. | UND 

MANUTENGAO 

PREVENTIVA E CORRETIVA 
COM REPOSICAO DE PECAS 
EM QUIPAMENTOS 
MEDICO HOSPITALARES E 
ODONTOLOGICOS — DAS 
UNIDADES  BASICAS DE 

| SAÚDE. 

Ê MANUTENÇÃO R$ R$ R$ R$ é 

o ” MEs PREVENTIVA E CORRETIVA | 11.375,00 | 136.500,00 MED'A 

COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS 

EM ATÉ 70% DOS 
EQUIPAMENTOS — MÉDICO 
HOSPITALARES E 
ODONTOLÓGIOCS — DAS 
UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE, JUNTO A 
SECRETARIA DE SAÚDE. 

1.3 Os serviços objeto desta contratação são classificados como comuns, conforme fundamentado no 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no artigo 28 do Decreto Municipal nº 06/2024, de 19 de fevereiro de 

2024, que regulamenta a Lei nº 14.133/2021. Com vigência de 5 (cinco) anos a partir da assinatura do 

contrato, e possibilidade de prorrogação nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 e 

do artigo 76 do Decreto Municipal nº 06/2024, a contratação assegura a prestação contínua e eficiente 

dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo a reposição de peças de até 70% dos 

equipamentos médicos e odontológicos das Unidades Básicas de Saúde, vinculados à Secretaria de Saúde 

do Município de Icó-CE. A administração deverá verificar regularmente se as condições e preços 

permanecem vantajosos, sendo permitida a negociação com o contratado ou, caso necessário, a extinção 

contratual sem ônus para ambas as partes. 

1.4 A prestação de serviços é considerada essencial, pois a ausência da manutenção dos equipamentos 

pode comprometer a qualidade dos serviços públicos municipais. A manutenção preventiva e corretiva, 

com reposição de peças, é indispensável para o funcionamento adequado dos equipamentos médicos e
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odontoldgicos das Unidades Basicas de Saúde, conforme descrito no ETP. Um contrato de longa duragdo 

demonstra-se mais vantajoso, considerando as demandas constantes e ininterruptas, podendo ser 

prorrogado nos termos dos artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, dependendo da 

discricionaridade da administracdo. 

1.5 0 contrato deverá especificar detalhadamente as regras aplicaveis ao periodo de vigéncia e a execugao 

dos servigos contratados. 

2- FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A justificativa e os detalhes quantitativos da contratação estdo detalhadamente descritos em uma 

seção especifica do ETP, que é um apéndice deste Termo de Referéncia (TR). 

2.2 O propósito da contratagdo esta incluido no Plano de Contratagdes Anual (PCA) para o ano de 2025, 

como indicado nas informações fundamentais deste TR. 

3- DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO 

3.1 A contratacdo de empresa especializada para manutengdo preventiva e corretiva, com reposicao de 

pecas em até 70% do valor do contrato mensal, visa assegurar o pleno funcionamento dos equipamentos 

médico-odontoldgicos das Unidades Basicas de Saúde (UBS) de Icó-CE. A solugdo atende aos principios da 

administragdo publica (Lei n® 14.133/2021), garantindo economicidade, eficiéncia e interesse público, 

além de superar alternativas como aquisição de novos equipamentos ou servigos avulsos, tanto em custo- 

beneficio quanto em eficiéncia operacional. 

3.2 Os servigos serão executados conforme discriminado abaixo: 

3.2.1 Manutengdo Preventiva: Realizagdo de vistorias periddicas, calibragdo, limpeza técnica e 

substituicdo de componentes desgastados, conforme cronograma aprovado pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

3.2.2 Manutenção Corretiva: Atendimento emergencial para falhas não previstas, com prazo máximo 

de 24 horas para equipamentos críticos e 48 horas para demais casos. 

3.2.3 Reposição de Peças: Cobertura de até 70% do valor mensal do contrato para substituição de peças 

defeituosas ou obsoletas, priorizando equipamentos essenciais ao atendimento. 

3.2.4 Gestão e Relatórios: A empresa contratada deverá emitir relatórios mensais com detalhamento das 

intervenções realizadas, peças substituídas e indicadores de disponibilidade dos equipamentos. 

3.3 A empresa contratada será responsável por: 

* Manter plantdo técnico 24/7 para emergências; 

e Fornecer certificados de calibração e conformidade dos equipamentos; 

e Capacitar técnicos da prefeitura em procedimentos basicos de verificagdo 

3.4 Documentagao e Faturamento: 

* Notas fiscais deverdo incluir descrigdo detalhada dos servigos, valores unitarios e totais, nimero do 

contrato e empenhn; 

* As ordens de serviço serão validadas pelo coordenador técnico da Secretaria de Saúde antes do 

faturamento. 

3.5 Entrega e Logística: 

e Os servicos serdo realizados in loco nas UBS urbanas e rurais, conforme agendamento pré 

G
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*  Pegas sobressalentes devem ser entregues no Almoxarifado Central de Saúde (Rua Francisco Maciel 

da Silva, 2176, Centro, Icó-CE) em até 5 dias Uteis após solicitagao. 

3.6 Fiscalizagdo: 

e A Secretaria de Saúde designara fiscais por UBS para verificar a qualidade dos servicos e a 

conformidade das pecas substituidas; 

* Descumprimentos acarretardo penalidades conforme o edital, incluindo multas e rescisdo contratual. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAGAO E MANIFESTACAO SOBRE A ADOGAO DE PRATICAS E/OU CRITERIOS 
DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIÁVEIS, ADOTADOS NO PROCEDIMENTO 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade previstos no objeto, a empresa vencedora devera cumprir 

requisitos de sustentabilidade ambiental, conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. As 

contratações públicas devem priorizar materiais recicláveis, de maior durabilidade, com menor teor de 

substâncias tóxicas, baixo consumo de recursos e com práticas de gestão sustentável. Os materiais e 

serviços devem atender padrões de produção sustentáveis, que equilibrem custo, tecnologia e impacto 

ambiental. Assim, o foco do Contratante é garantir menor impacto ambiental, incentivando que as 

empresas adaptem seus processos aos novos padrões, sob risco de exclusão das compras públicas. 

4.1.1 A falha em cumprir estas normas e a falta de práticas sustentáveis podem resultar em dificuldades 

na realização da contratação, causando danos significativos ao meio ambiente e possivelmente levando à 

desqualificação da empresa. 

4.2 O processo de contratação deve ser realizado por meio de um pregão eletrônico. 

4.3 0 prazo de vigéncia da contratação será de 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como o Art. 76 do Decreto Municipal nº 006/2024. A autoridade competente do 6rgdo contratante devera 

atestar a vantagem econdmica da continuidade da contratacdo. No inicio da vigéncia e em cada exercicio 

subsequente, serd necessério comprovar a disponibilidade de créditos orgamentarios vinculados, além de 

confirmar a vantagem da manutenção do contrato. A Administragao reserva-se o direito de extinguir o 

contrato, sem custos adicionais, caso ndo haja créditos orgamentarios suficientes ou caso as vantagens 

inicialmente previstas não sejam mais observadas. 

4.4 As empresas contratadas devem afirmar que cumprem os requisitos de habilitação, e os declarantes 

serdo responsaveis pela veracidade das informações fornecidas, conforme a lei. 

4.5 A apresentação dos documentos de habilitagdo será exigida apenas do licitante vencedor, a menos 

que a fase de habilitagdo ocorra antes do julgamento. 

4.6 Os documentos referentes a regularidade fiscal serdo exigidos, em todos os casos, apenas após o 

julgamento das propostas e somente do licitante mais bem classificado. 

4.7 Indicagdo de marcas ou modelos (artigo 41, inciso |, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.7.1 Nesta contratacdo, ndo serdo aceitas indicacdes de marcas, caracteristicas ou modelos. 

4.8 Não sera exigida a apresentacdo de amostra para este processo. 

5- SUBCONTRATAGAO: é vedada a subcontratacdo completa ou da parcela principal do objeto da 

contratagao. 

6- GARANTIA DA CONTRATACAO: não haverd exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do ETP. 

7 — MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO E CONDICOES DE ENTREGA
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7.10 servico de manutencdo preventiva e corretiva de equipamentos médico-odontoldgicos serd 

prestado nas Unidades Basicas de Saúde (UBS) de Ic6-CE, conforme demanda da Secretaria Municipal de 

Saude. 

7.2 A execugdo ocorrera da seguinte forma: 

7.2.1 Manutenção Preventiva: Realizada conforme cronograma pré-aprovado, com agendamento minimo 

de 72 horas de antecedéncia. 

7.2.2 Manutenção Corretiva: Atendimento emergencial em até 24 horas para equipamentos criticos e 48 

horas para demais casos, após solicitagdo formal. 

7.3 A Administragdo podera recusar o servigo ou solicitar corregdes se identificar: 

e Falta de qualificagdo técnica do pessoal executante; 

* Uso de pegas ndo originais ou fora das especificações; 

* Descumprimento de prazos sem justificativa formal; 

e Relatdrios incompletos ou sem comprovagdo das intervencdes. 

* 7.4 Em caso de ndo conformidade: 

e O fornecedor terd 05 (cinco) dias para corrigir as falhas após notificacdo; 

e Servicos ndo regularizados serdo considerados atrasados, sujeitos a multas e sangdes contratuais. 

7.5 A execugdo será formalizada por Ordem de Servigo, emitida pela Secretaria de Saúde e validada pelo 

gestor responsavel. 

7.6 A contratada deverá: 

* Fornecer relatérios técnicos detalhados apds cada intervengao; 

* Manter plantdo 24h para emergéncias; 

* Comprovar a origem e qualidade das pecas utilizadas. 

7.7 A faturação será realizada mediante Nota Fiscal de Servigo, com: 

* Descrigdo dos servigos executados; 

e Valores unitarios e totais; 

* Numero do contrato e empenho. 

7.7.1 O pagamento ficará condicionado ao cumprimento de todas as condições estabelecidas em 

contrato, além da comprovação de regularidade em relação aos encargos previdencirios, trabalhistas e 

fiscais. 

7.7.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da Certiddo de 

Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido, emitidas pela 

Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 2 de outubro de 2014%; 

b) A comprovagdo de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

'BRASIL. Receita Federal do Brasil. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Portaria Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 2014. 



GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ 

SECRETARIA DA SAÚDE 

Rua llidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Ic6\CE 

CNPJ:07.669.682/0001-79-TEL:(88)3561-1508 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de situagdo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico — FGTS, através de 

Certificado de Regularidade — CRF; 

e) Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justi¢a do Trabalho, mediante a apresentacao 

de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei no 5.452, de 12 de maio de 1943.” %(NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 

20113 

8 - CRITERIOS DE ACEITABILIDADE DO SERVICO 

8.1 0 coordenador técnico da Secretaria de Saúde sera responsavel por: 

1. Acompanhar a execução dos servicos de manutengdo; 

2. Receber e verificar os relatorios técnicos; 

3. Validar a conformidade das pegas substituidas. 

8.2 Não será admitida a execução de servigos sem: 

1. Ordem de Servico emitida pela administracdo; 

2. Nota de Empenho correspondente; 

3. Documentação técnica comprovando a qualificagdo da equipe executante. 

8.3 Qualquer servidor designado pela Secretaria de Saúde podera fiscalizar os servios, devendo: 

1. Assinar o termo de recebimento em duas vias (uma para a UBS e outra para o arquivo da Secretaria); 

2. Registrar eventuais ndo conformidades no Relatério de Fiscalização. 

8.3.1 Em caso de irregularidades: 

1. Prazo de 05 (cinco) dias para corregdes; 

2. Serviçosnão regularizados serão considerados não executados. 

8.3.2 Adiamentos devem ser comunicados com 48h de antecedência, exceto em casos de força maior. 

8.4 Cada UBS terá um responsavel técnico para: 

1. Verificar a qualidade dos servicos prestados; 

2. Conferir a conformidade das pegas utilizadas; 

3. Validar os relatérios de manutenção. 

9- MODELO DE GESTAO DO CONTRATO: 

9.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as 

normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugéo total 

ou parcial. 

9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediantes 

simples apostila. 

BRASIL. Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943 
3BRASIL. Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
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9.3 As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4 O órgão ou entidade poderd convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagao do plano de fiscalização, que 

conterd informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execu¢do da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre outros. 

9.6 Fiscalizagdo: 

9.6.1 A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, caput); 

9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do presente 

certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o qual deverd anotar 

em registro préprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as 

ocorréncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada; 

9.6.3 A fiscalizagdo será exercida no interesse do Municipio de 1c6/CE, e ndo exclui nem reduz a 

responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na 

sua ocorréncia, ndo implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos. 

9.7 Caberá a fiscalizagdo exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. 

9.7.1 Ainda serdo atribuidas ao FISCAL DO CONTRATO as responsabilidades mencionadas no Artigo 16° 

do Decreto Municipal N. 06/2024: 

|. Acompanhar a execugdo contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos; 

II. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessario, esclarecer 

prontamente as duvidas administrativas e técnicas e divergéncias surgidas na execugdo do objeto 

contratado; 

1ll. Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessarios ao pagamento, 

previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa publica, conferi- 

los e encaminhd-los ao gestor do contrato; 

IV. Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos servicos ou fornecimentos efetivamente 

realizados, em consondncia com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado 

pelas partes; 

V. Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.2 14.133/2021, o recebimento do objeto contratado, 

quando for o caso; 

VI. Manifestar-se a respeito da suspensao da execução contratual quando solicitado; 

VII. Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como: a) realizagdo de reunido inicial com 

a contratada para apresentação das partes, suas obrigacdes e esclarecer eventuais duvidas; b) utilização 

de checklists, isto é, listas de verificagdo para a anélise dos aspectos técnicos referentes a contratação; c) 

elaboragdo de relatério periddico de acompanhamento mensal; d) disponibilizagdo de formularios de 

avaliação dos bens e/ou servicos, reunindo sugestdes e reclamações que deverdo ser enviadas a 

contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto; e) promover reuniGes periddicas ou especiais para 

a resolução de problemas na execugdo do objeto, sempre que possivel com a participação de pelo menos 

02 (dois) servidores ou agentes publicos, registrando em ata o conteúdo das deliberagges.
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VIII. Registrar, em livro proprio, todas as ocorréncias surgidas durante a execugdo do contrato, indicando 

dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessario a regularizacdo de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providéncias cabiveis; 

IX. Determinar a reparação, correção, remogao, reconstrugdo ou substituicdo, as expensas da contratada, 

no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução; 

X. Rejeitar, no todo ou em parte, servico ou fornecimento de objeto em desacordo com as especificagdes 

contidas no contrato, observado o Termo de Referéncia ou o Projeto Basico; 

XI. Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato e 

respectivos termos aditivos; 

XII. Determinar por todos os meios adequados a observancia das normas técnicas e legais, especificagdes 

e métodos de execução dos servicos exigiveis para a perfeita execugdo do objeto; 

XIII. Exigir o uso correto dos equipamentos de protecdo individual e coletiva de seguranca do trabalho, 

quando cabivel; 

XIV. Verificar a correta aplicagdo dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios quando 

necessarios, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e servigos ou dos 

bens a serem adquiridos; 

XV. Manifestar, por meio alertas e/ou relatdrios de vistoria, as ocorréncias verificadas e realizar as 

determinacdes e comunicagdes necessarias a perfeita execugdo dos servigos; 

XVI. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo habil, qualquer ocorréncia que requeira tomada de 

decisdes ou providéncias que ultrapassem o seu dmbito de competéncia, em face de risco ou iminéncia 

de prejuizo ao interesse público; 

XVII. Formalizar notificações por escrito & contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento de 

eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularizagdo da situação, estabelecendo prazo para 

o cumprimento das obrigagdes e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da 

documentagdo para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do respectivo processo de 

apuração e aplicagao de penalidades; 

XVIIl. Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 

contratagdes sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contrato, colher previamente as 

provas e reunir os indicios inerentes a sua atribuicdo fiscalizatdria, auxiliando na instrução do processo; 

XIX. Propor medidas que visem a melhoria continua da execução do contratc; 

XX. Preencher ao final do contrato, o termo de avaliagdo do serviço prestado ou do objeto recebido; 

XXI. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogagdo, alteragdo, rescisão ou 

qualquer outra providéncia que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a 

emissao de parecer; 

XXII. Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou supressdes no 

objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas; 

XXIII. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente a contratada, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as préprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos servigos; 

XIV. Receber e fomentar avaliagdes relacionadas ao servigo prestado ou ao objeto recebido, 

especialmente, conforme o caso, do público usuario; e
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XXV. Exercer qualquer outra atividade compativel com a fungdo que lhe seja legalmente atribuida. 

9.8 Serdo atribuidas ao GESTOR DO CONTRATO as responsabilidades mencionadas no Artigo 15° do 

Decreto Municipal N. 06/2024: 

|. Manter o acompanhamento regular e sistematico do instrumento contratual, mormente cujo objeto 

tenha seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na proposta 

licitatéria, mantendo copia disponivel das referidas planilhas, com registro da equagdo econémico- 

financeira do contrato; 

II. Controlar o prazo de vigéncia do contrato e de execugdo do objeto, assim como de suas etapas e demais 

prazos contratuais, recomendando, com antecedéncia razoavel, a autoridade competente, quando for o 

caso, a deflagragdo de novo procedimento licitatério ou a prorrogacdo do contrato vigente, quando 

admitida; 

1ll. Manter o controle da atualizagdo do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil, ao 

encaminhamento necessario a sua substituicdo e/ou reforgo ou prorrogação do prazo de sua vigéncia, 

quando for o caso; 

IV. Prover a autoridade superior de documentos e informagBes necessarios a celebragdo de termo aditivo, 

objetivando as alteragdes do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogagao do prazo do 

instrumento contratual, neste último caso, após verificagdo da vantajosidade da prorrogagdo, bem como 

da manifestagdo do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou servigos prestados; 

V. Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilibrio econémico-financeiro do contrato a serem 

decididos pela autoridade competente; 

VI. Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

VII. Acompanhar o desenvolvimento da execucdo através de relatdrios e demais documentos relativos ao 

objeto contratado; 

VIII. Aplicar a sanção de adverténcia; 

IX. Analisar a documentag3o necessaria ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato, conforme 

rol e condigdes dispostos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da despesa 

publica, devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularizagdo, quando for o caso; 

X. Incluir e conferir as certiddes de regularidade fiscal, trabalhista e previdencidria necessarias ao 

pagamento, quando cabivel e na auséncia de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao setor 

responsavel; 

XI. Acompanhar as notas de empenho do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando for o 

caso, respeitando a competéncia do exercicio; 

XII. Efetuar a digitalizacdo e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada nos 

sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP); 

XIII. Realizar, quando for o caso, e acompanhar os lancamentos dos dados referentes ao contrato nos 

sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Plblicas (PNCP), verificando saldo e informando 

o encerramento do instrumento contratual; 

XIV. Exercer qualquer outra atividade compativel com a função que lhe seja legalmente atribuida. 

10 - PARAMETROS PARA AVALIAÇÃO E PAGAMENTO 

10.1 Recebimento do Servico 

A. Orecebimento será provisério e definitivo, conforme Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 

nº 06/2024. 
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B. Orecebimento provisério ocorrera apés a execução do servico, mediante apresentagdo da Nota 

Fiscal e Relatdrio Técnico. 

C. O-recebimento definitivo sera realizado após 15 dias úteis, após verificagdo da conformidade do 

Servigo. 

10.2 Condigdes para Aceitagdo 

A. O servigo serd aceito provisoriamente pelo fiscal designado, que verificara: 

B. Cumprimento das especificagdes técnicas; 

C. Qualificação da equipe executante; 

D. Conformidade das peças substituidas (se aplicavel). 

E. Em caso de não conformidade, a contratada terd 05 dias para corregdes, sob pena de multa. 

10.3 Rejeigdo do Servico 

A. O servico podera ser rejeitado total ou parcialmente se: 

B. Não atender ao Termo de Referéncia; 

C. Apresentar falhas técnicas ndo sanadas; 

D. Utilizar pegas não originais ou fora do padréo. 

10.4 Aceitação Definitiva 

A. Ocorrerá após 15 dias úteis do recebimento provisrio, apds andlise final. 

B. Poderá ser prorrogado por igual periodo se necessaria nova verificagdo. 

10.5 Pagamento 

A. Será processado apds recebimento definitivo e ateste da Nota Fiscal. 

B. Em caso de disputa, a parte inconteste será liquidada e paga, conforme Lei nº 14.133/2021. 

10.6 Responsabilidade Pés-Recebimento 

A. O recebimento ndo isenta a contratada de: 

B. Responsabilidade por falhas técnicas; 

C. Correções necessarias durante o prazo de garantia. 

Liquidagdo 

10.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de 10 (dez) dias Uteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogdveis por igual periodo, nos termos do artigo 7º, 

§32 da Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 77/2022°%. 

10.8.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso |l do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.9 Para fins de liquidagdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais 

como: 

4 BRASIL. Secretaria de Gestão. Ministério da Economia. Instrução Normativa nº 77, de 2022
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10.9.1 O prazo de validade; 

10.9.2 A data da emissão; 

10.9.3 Os dados do contrato e do 6rgdo contratante. 

10.9.4 O periodo respectivo de execugao do contrato. 

10.9.5 O valor a pagar; e 

10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributdrias cabiveis. 

10.10 Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou 

circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizagdo da 

situagdo, sem dnus ao contratante. 

10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverd ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrdnicos oficiais ou a 

documentagdo mencionada no artigo 68 da Lei n® 14.133, de 2021. 

10.12 A Administracdo deverd realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutencdo das condições de habilitagdo exigidas no edital; 

b) identificar possivel razão que impeca a participagdo em licitagdo, no ambito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018°). 

10.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do 

contratante. 

10.14 Não havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverd 

comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 

contratado, bem como quanto à existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessérias a rescisdo 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

10.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagdo junto ao SICAF. 

11- PRAZO DE PAGAMENTO: 

11.1 0 pagamento será efetuado, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento definitivo, conferéncia 

da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional. 

11.2 Forma de pagamento: 

11.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5 BRASIL. Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, 
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11.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 

pagamento. 

11.2.2 O pagamento deve respeitar a sequéncia cronoldgica de exigibilidade, e subdivises estipuladas no 

artigo 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e no Artigo 64 do Decreto Municipal nº 06, de 19 de fevereiro 

de 2024. 

11.3 Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislagao aplicavel. 

11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 20065, não sofrera a retenção tributdria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentagao de comprovagdo, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributdrio favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12- FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO: 

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

12.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizagio de procedimento de LICITAGAO, na 

modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério ce julgamento pelo MENOR 

PRECO POR LOTE. 

12.2 Forma de fornecimento: 

12.2.1 0 fornecimento do objeto serd integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito 

no documento de aquisição enviado a contratada. 

13- EXIGENCIAS DE HABILITAGAO 

13.1 Para fins de habilitagdo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 

13.1 Habilitação juridica: 

13.1.1 NO CASO DE EMPRESARIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.1.2 NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatdrio de seus administradores; 

13.1.3 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Juridicas, ou Órgão Equivalente, do domicilio sede 

do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovagao de eleição de seus administradores 

atuais; 

13.1.4 NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS: decreto de 

autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverdo estar 

acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituidos, 

preferencialmente, pela respectiva consolidação; 

6 BRASIL. Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte.
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13.1.5 NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, acompanhado de cépia de 

identidade, CPF e comprovagdo de eleição de seus administradores atuais. 

13.1.6 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundagdo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lel nº 5.764, de 19717. 

13.1.7 Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da Condicao de 

Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada à verificacdo da 

autenticidade no sitio www.portaldoempreendendor.gov.br. 

13.1.8 COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sécio Administrador ou do titular da empresa 

ou outro documento oficial de identificagdo com foto válido na forma da lei. 

13.1.9 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagdo respectiva. 

13.1.10 CERTIDAO ESPECIFICA, expedida pela Junta Comercial da Sede do Licitante, ndo superior a 30 

(trinta) dias da data de abertura do certame, comprovando todos os atos da empresa (Inscrição, 

Enquadramento, alteragdes de dados, etc); 

13.1.11 CERTIDAO SIMPLIFICADA, expedida pela junta Comercial da Sede da Licitante, ndo superior a 30 

(trinta) dias a data de abertura do certame. 

13.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

13.2.1 Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

13.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 

houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com 

o objeto contratual; 

13.2.3 A comprovagdo de regularidade para com a Fazenda Federal deverd ser feita através da Certidao 

de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributdrios Federais e à Divida Ativa da Unido (CND), 

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro 

de 2014; 

13.2.4 A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

13.2.5 A comprovagdo de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei; 

13.2.6 Prova de situagdo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS), através de 

Certificado de Regularidade (CRF); 

13.2.7 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a 

apresentagdo de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, conforme Lei 12.440, de 07 

de julho de 2011°. 

13.3 Qualificagdo Econémico-Financeira: 

7BRASIL. Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. Define a Politica Nacional de Cooperativismo, instítui o regime juridico das sociedades 
cooperativas, e dá outras providéncias 
8BRASIL. Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011 
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13.3.1 Certidão negativa de faléncia, recuperagdo judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa juridica — Lei nº 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso ||; 

13.3.2 Balango patrimonial, demonstração de resultado de exercicio dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, 

ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 

licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Didrio - estes termos 

devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balango, o número do Livro Didrio e 

das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situagao financeira da empresa, com vistas 

aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado 

pelo contador responsével, sendo vedada sua substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, 

podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de 

apresentagdo da proposta); 

13.3.2.1. Serdo considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstrações Contabeis 

assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio 

da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diério do qual foi 

extraido. 

b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades andnimas regidas pela Lei nº. 

6.404/76°: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilic da licitante; ou publicados 

na imprensa oficial da Unido, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada 

a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulagdo editado na localidade em que está a sede 

da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede; caso a 

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, devera sujeitar-se as normas fixadas para 

as sociedades empresarias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 

d) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagdo de balanco 

patrimonial de abertura referentes ao periodo de existéncia da sociedade, devidamente registrados ou 

autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, assinado pelo sécio-gerente ou diretor e pelo 

contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

e) É admissivel o balango intermediério, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

OBS: Os documentos referidos no item 5.5.1 limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa juridica 

ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos. 

13.3.3. Entende-se que a express3o “na forma da lei” constante no item 5.5.2, no minimo: balanco 

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento 

do livro didrio). 

13.3.4. As copias deverão ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado. 

13.3.5. A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituragdo Digital - SPED poderá apresenté-lo na 

forma da lei. 

13.3.6. Entende-se que a expressdo “na forma da lei” constante no item 5.5.5. engloba (conforme Acérdao 

1153/2016 — Plendrio — TCU), no minimo: 

a) Balango Patrimonial; 

b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercicio; 

* BRASIL. Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, Dispde sobre as Sociedades por Ações.
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c) Termos de abertura e de encerramento; 

d) Recibo de entrega de escrituração contabil digital; (Para efeito o que determina o Artigo 22 do Decreto 

Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018"°); 

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 

poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto nº 6.022, de 

22 de janeiro de 2007*', por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Artigo 1º do Decreto Nº 9.555, de 

6 de novembro de 2018). 

13.3.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 

13.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB nº 1420/2013 e 

RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. Para maiores informações, 

verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço 

Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o artigo 5º das 

Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU nº 

2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

13.3.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresas 

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente registrados na Junta Comercial 

Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo 

qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 

definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de Índices de Liquidez 

Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente 

(ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG= Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

LC= — Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS: 

a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto & empresa possui em dispenibilidades, bens e direitos 

realizaveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigagdes, com vencimento neste periodo. 

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC)indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis, bens e 

direitos realizaveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo que: 

Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possivel liquidação das obrigagdes. 

10BRASIL. Decreto n° 9.555, de 6 de novembro de 2018. Dispõe sobre a autenticagéo de livros contabeis de pessoas juridicas não sujeitas a0 

Registro do Comercio. 
11BRASIL. Decreto nº 6,022, de 22 de janeiro de 2007. Insfitui o Sistema Público de Escrituração Digital - Sped. 
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-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigagdes a curto prazo sdo equivalentes. 

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigagdes a curto prazo, caso 

fosse preciso. 

c) O indice de Solvéncia Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), 

para pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos liquidos, também os 

permanentes. Para os trés indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendavel a 

comprovagdo da boa situacdo financeira (o que demonstraria um equilibrio nas contas da companhia), 

sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas ha 

excegdes. 

>> Justifica-se tal exigéncia, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade 

destas férmulas, e assim, ficando comprovado que a exigéncia dos indices se faz necessario ante a 

comprovação da capacidade econdmico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de 

execugdo de um possivel futuro contrato com a Administragdo Publica. Logo, entende-se que as exigéncias 

acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas 

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi 

calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Camara-TCU | Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

13.4 Qualificagdo Técnica. 

13.4.1 Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 

obrigatoriamente pertinente e compativel com o objeto desta licitação, conforme Termo de Referéncia, 

expedido por entidade pública ou privado, usuária do servico em questdo, comprovando que forneceu, 

satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova de atendimento de 

requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Somente serdo considerados validos os atestados 

com timbre da entidade expedidora e com identificagdo do nome completo do emitente. O atestado 

deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, 

estando as informagdes sujeitas à conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. 

a) No atestado de capacidade técnica deverd estar descrito expressamente os itens cuja execugao ou 

entrega foram realizadas, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia deste edital, conforme o 

caso. 

b) Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectiva ao 

qual o atestado faz vinculagdo. 

14.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

14.4.3 O fornecedor disponibilizara todas as informações necessarias à comprovagdo da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, copia do contrato que deu suporte a 

contratagdo, endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO: 

14.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 136.500,00 (cento e trinta e seis mil e quinhentos 

reais), conforme detalhado no anexo ja inserido no processo (mapa de pregos, com especificacdo por 

coleta). 

14.2 Em casos de forca maior, caso fortuito, fato do principe ou decorréncia de eventos imprevisiveis, ou 

mesmo previsiveis, mas com consequéncias incalculdveis que inviabilizem a execugdo da ata conforme 

pactuada, sera aplicado o disposto na alinea “d” do inciso Il do caput do artigo 124 da Lei n® 14.133, de 

2021.
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14.3 Caso ocorram criagdo, alteragdo ou extingdo de tributos e encargos legais, ou sobrevenham 

disposições normativas que comprovadamente impactem os pregos registrados, as condições contratuais 

poderdo ser ajustadas. 

14.4 Os pregos inicialmente contratados serdo fixos e irreajustaveis por um periodo de um ano, contado 

a partir da data do orgamento estimado. 

15- ADEQUAGAO ORCAMENTARIA: 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos 

consignados no Orgamento do Municipio. 

15.2 A contratação sera atendida pela seguinte dotação: 

Dados Orçamentários: 

Órgão Executor: Secretaria Municipal da Saúde 

Unidade Orgamentdria: 15.02 - Fundo Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.301.0171.2.059.0000 - Manuteng&o do Bloco da Atenção Primdria (Custeio SUS) 

Classificação Orçamentária: 

e Código:544 

* —Naturezada Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: Transferência Fundo a Fundo de recursos do SUS (Governo Federal) 

Observação: Recursos vinculados à manutenção dos serviços da Atenção Primária em Saúde, no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS). 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

ICÓ-CE, 15 DE ABRIL DE 2025. 
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